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PROJETO DE LEI 

Autoriza o Poder Executivo a contratar operação 
de crédito junto a instituições financeiras públicas 
e/ou privadas, com a garantia da União, para 
financiamento parcial do Programa de Integração 
Metropolitana — PIMC, do Programa Inova Paraná 
— PIR e do Programa Estradas da Integração.  

Art.  10  Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito junto a 
instituições financeiras públicas e/ou privadas, com a garantia da União, até o 
valor de R$ 1.485.000.000,00 (um bilhão, quatrocentos e oitenta e cinco milhões 
de reais), observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei 
Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, destinados ao 
financiamento parcial dos seguintes programas: 

I - Programa de Integração Metropolitana - PIM, vinculado à Coordenação da 
Região Metropolitana de Curitiba — COMEC; 

II - Programa Inova Paraná - PIR, vinculado ao Departamento de Estradas de 
Rodagem — DER;  

III  - Programa Estradas da Integração, vinculado à Secretaria de Estado da 
Agricultura e do Abastecimento — SEAB. 

Parágrafo único. Os recursos provenientes da operação de crédito autorizada 
no caput desse artigo serão aplicados, obrigatoriamente, em despesas de 
capital, vedada a sua utilização para custeio de despesas correntes, em 
consonância com o §1° do  art.  35 da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000.  

Art.  2° Autoriza o Poder Executivo a vincular à operação de crédito de que trata 
esta Lei, como contragarantia à garantia da União, em caráter irrevogável e 
irretratável, a modo  pro  solvendo, as receitas a que se referem o  art.  157, a alínea 
"a" do inciso I e o inciso ll do  art.  159, complementadas pelas receitas tributárias 
estabelecidas no  art.  155, nos termos do §4° do  art.  167, todos da Constituição 
Federal, bem como outras garantias admitidas em direito.  

Art.  3° Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei 
deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, 
nos termos do inciso II do §1° do  art.  32 da Lei Complementar Federal n° 101, 
de 2000, e  art.  42 e inciso IV do  art.  43 ambos da Lei Federal n°4.320, de 17 de 
março de 1964.  

Art.  4° Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar, anualmente, 
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as dotações necessárias ás amortizações ou aos pagamentos dos encargos, 
relativos aos contratos de financiamento a que se refere o  art.  10  desta Lei.  

Art.  50  Autoriza o Poder Executivo a abrir créditos adicionais destinados a fazer 
face aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação de crédito ora 
autorizada.  

Art.  6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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MENSAGEM N° 70/2022 Curitiba, data da assinatura digital. 

Senhor Presidente, 

Nos termos dos  arts.  53, inciso IV e 87, inciso XIX da Constituição do 

Estado do Paraná, submeto à deliberação de Vossas Excelências o texto do 

Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito em 

moeda nacional com instituições financeiras públicas e/ou privadas, com garantia 

da União, até o valor de R$ 1.485.000.000,00 (um bilhão quatrocentos e oitenta 

e cinco milhões de reais), para financiamento parcial de programas de governo. 

A proposição visa atender a demanda de novos projetos que 

acompanhem o desenvolvimento e fomentem a economia estadual. Pretende-se 

.buscar novas fontes de recursos para ampliar a capacidade de investimento em 

infraestrutura logística e mobilidade, por meio da execução de uma série de 

obras e serviços, integrantes do Banco de Projetos do Estado do Paraná, 

elencados pelos seguintes órgãos estaduais: Secretaria de Estado da Agricultura 

e do Abastecimento — SEAB (Programa Estradas da Integração); Departamento 

de Estradas de Rodagem — DER (Programa Inova Paraná — PIR) e Coordenação 

da Região Metropolitana de Curitiba — COMEC (Programa de Integração 

Metropolitana — PIMC). 

Os investimentos previstos têm como objetivo ampliar os trechos 

rodoviários pavimentados, incrementar a capacidade de tráfego das rodovias e 

melhorar as condições do pavimento e de segurança das vias. Logo, a realização 

de tais programas buscará promover a integração regional e estadual, 

possibilitando a redução do número de acidentes e duração das viagens, a 

diminuição dos custos com transportes de carga, além de fomentar a geração de 

emprego e renda, conforme se visualiza dos pontos descritos no quadro 

sequencial. 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado ADEMAR TRAIANO 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado 
N/CAPITAL  
Prot.  19.165.706-3 
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EIXO " RODOVIA TRECHO • VALOR 

R$775.000.000,00 

EIXO 1: 
DER 

 VÁRIOS 

PRC 446 DUPLICAÇÃO: PITANGA - GUARAPUAVA 

PR 412 DUPLICAÇÃO: MATINHOS — PRAIA DE LESTES 

VÁRIOS MANUTENÇÃO RODOVIAS 

PROSEG 

EIXO 2: 
COMEC 

PR 423 CORREDOR METROPOLITANO (NOVO 
CONTORNO SUL): ARAUCÁRIA— BR 116 

R$610.000.000,00 

- IMPLANTAÇÃO: COMPLEXO VIÁRIO CURITIBA 
— PINHAIS  (AV.  AFONSO CAMARGO, 

MAURICIO FRUET AYRTON SENNA, IRAI) 

RMC RESTAURAÇÃO DE PONTES 
METROPOLITANAS: 10 PONTES 

- PDUI CURITIBA— PLANO DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO INTEGRADO 
DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 

- TERMINAL DE TRANSPORTE —  SAO  JOSÉ 
DOS PINHAIS 

EIXO 3: 
SEAB 

ESTRADA 
RURAL 

PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS RURAIS R$100.000.000,00 

TOTAL R$1.485.000.000,00 

Não obstante, cumpre ressaltar que a medida não acarreta aumento de 

despesa ou mesmo renúncia de receita, fazendo-se desnecessária a adoção das 

medidas descritas nos  arts.  14, 16 e 17 da Lei Complementar Federal n° 101, de 

4 de maio de 2000. 

Por fim, requer-se seja apreciado em regime de urgência este Projeto de 

Lei, com fundamento no §1° do  art.  66 da Constituição Estadual do Paraná, em 

razão da importância da matéria. 

Certo de que a medida merecerá dessa Assembleia Legislativa necessário 

apoio e consequente aprovação. 

CARLOS MASSA RATINHO  JUNIOR  
GOVERNADOR DO ESTADO 
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INFORMAÇÃO Nº 6126/2022

 

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 15 de agosto de 2022 e 
foi autuada como Projeto de Lei nº 396/2022 - Mensagem n° 70.

 

 

 

Curitiba, 15 de agosto de 2022.

 

 

Danielle Requião 
Mat. 16.490

DANIELLE REQUIAO

Documento assinado eletronicamente em 15/08/2022, às 17:35, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 6126 e o 

código CRC 1B6A6C0C5E9A5FF
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INFORMAÇÃO Nº 6127/2022

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 15 de agosto de 2022.

 

 

Danielle Requião 
Mat. 16.490

DANIELLE REQUIAO

Documento assinado eletronicamente em 15/08/2022, às 17:36, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 6127 e o 

código CRC 1D6E6A0B5B9A5CF
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DESPACHO - DL Nº 3954/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 15/08/2022, às 17:44, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 3954 e o 

código CRC 1D6D6C0B5B9F6FC
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1664/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 396/2022

 

Projeto de Lei nº 396/2022

Autor: Poder Executivo – Mensagem 70/2022.

 

Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito junto a instituições financeiras 
públicas e/ou privadas, com garantia da União, para financiamento parcial do Programa de 
Integração Metropolitana – PIMC, do Programa Inova Paraná – PIR e do Programa Estadas 
da Integração.

Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito junto a INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS PÚBLICAS E/OU PRIVADAS, COM GARANTIA DA UNIÃO, PARA 
FINANCIAMENTO PARCIAL DO PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO METROPOLITANA – 
PIMC, DO PROGRAMA INOVA PARANÁ – PIR E DO PROGRAMA DE 
INTEGRAÇÃO. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO. POSSIBILIDADE. 
LEGITIMIDADE AFERIDA. ART. 134 DA CE. ARTS. 40 E 46 DA LEI FEDERAL 4.320/64. 
ART. 32 LC 101/00. CONSTITUCIONAL. PARECER PELA APROVAÇÃO.

 

PREÂMBULO

O presente Projeto de Lei de autoria do Poder Executivo, através da Mensagem nº 70/2022, visa autorizar o Poder 
Executivo a contratar operação de crédito junto a instituições financeiras públicas e/ou privadas, com garantia da 
União, para financiamento parcial do Programa de Integração Metropolitana – PIMC, do Programa Inova Paraná – PIR 
e do Programa Estadas da Integração, até o valor de R$ 1.485.000.000,00 (um bilhão, quatrocentos e oitenta e cinco 
milhões de reais).

 

FUNDAMENTAÇÃO

De início, compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância ao disposto no artigo 41, do Regimento 
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, verificar a constitucionalidade, legalidade, legitimidade do 
proponente, bem como a técnica legislativa ora utilizada:

 

Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça:
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I – emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 
adequação regimental e caráter estrutural das proposições;

 

Ademais, verifica-se que o Poder Executivo detém a competência necessária para apresentar o Projeto de Lei ora em 
tela, conforme aduz o art. 162, III, do Regimento Interno desta Casa de Leis:

 

Art. 162. A iniciativa de projeto, observado o disposto na Constituição do 
Estado, caberá:

(…)

III – ao Governador do Estado;

 

Ainda, sobre a iniciativa das Leis, oportuno observar a Constituição do Estado do Paraná, em seu art. 65:

Art. 65. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição.

 

O Projeto de Lei em exame, apresentado pelo Poder Executivo, objetiva autorizar a contratação de operação de 
crédito interno junto as Instituições Financeiras Nacionais, públicas ou privadas que, nos termos da Lei Federal nº 
4.320 de 1964 é:

 

Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de despesa não 
computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento.

 

Art. 46. O ato que abrir crédito adicional indicará a importância, a espécie 
do mesmo e a classificação da despesa, até onde for possível.
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No mesmo sentido a Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, que 
determina em seu art. 32, §1º inciso I, estabelece a necessidade de autorização prévia para a contratação de crédito 
adicional, vejamos:

 

Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e 
condições relativos à realização de operações de crédito de cada ente da 
Federação, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou 
indiretamente.

§ 1o O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em 
parecer de seus órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação 
custo-benefício, o interesse econômico e social da operação e o 
atendimento das seguintes condições:

I – existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no 
texto da lei orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica;

 

Ainda, a Constituição do Estado do Paraná:

 

Art. 134. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 
orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão 
apreciados pela Assembleia Legislativa.

  

Da leitura da proposição, tem-se que a medida tem como finalidade ampliar os trechos rodoviários pavimentados, 
incrementar a capacidade de tráfego das rodovias e melhorar as condições do pavimento e de segurança das vias. 
Logo, a realização de tais programas buscará promover a integração regional e estadual, possibilitando a redução do 
número de acidentes e duração das viagens, a diminuição dos custos com transportes de carga, além de fomentar a 
geração de emprego e renda.

 

Em relação à Lei Complementar Federal nº 101/2000, verifica-se que o Projeto de Lei encontra-se adequado aos 
termos previstos na Legislação pertinente, inexistindo qualquer óbice para a sua tramitação, visto que acompanha a 
Declaração de Adequação Orçamentária em anexo.

 

Desta feita, verifica-se que a iniciativa legislativa do Poder Executivo está perfeitamente dentro da Constitucionalidade 
e Legalidade.
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Por fim, no que tange à técnica legislativa, o projeto em análise não encontra óbice nos requisitos da Lei 
Complementar federal nº 95/98, bem como, no âmbito estadual, a Lei Complementar nº 176/2014, as quais dispõem 
sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

 

CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do presente Projeto de Lei, em virtude de sua 
CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE, bem como por estarem presentes os requisitos de Técnica Legislativa. 

 

 

Curitiba, 16 de agosto de 2022.

 

 

 

DEPUTADO NELSON JUSTUS

Presidente da CCJ

 

 

 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO

Relator 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO

Documento assinado eletronicamente em 16/08/2022, às 17:26, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1664 e o 

código CRC 1D6D6A0A6F8F1BD
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INFORMAÇÃO Nº 6158/2022

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 396/2022, de autoria do Poder Executivo, recebeu parecer favorável 
na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 16 de agosto de 2022.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 17 de agosto de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 17/08/2022, às 16:41, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 6158 e o 

código CRC 1A6F6B0D7E6A5FE
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DESPACHO - DL Nº 3985/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Finanças e Tributação.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 17/08/2022, às 17:22, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 3985 e o 

código CRC 1C6D6A0E7D6D7CE
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1665/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 396/2022

 

Projeto de Lei nº 396/2022 - Mensagem nº 70/2022 

Autor: Poder Executivo

 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE 
LEI N° 396/2022- MENSAGEM 70/2022. APROVA CRÉDITO ESPECIAL, 
ALTERANDO O VIGENTE ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO.

 

RELATÓRIO

 

O presente projeto de lei, de autoria do Poder Executivo, tem por objetivo aprovar crédito especial, alterando o vigente 
orçamento geral do Estado. 

Na Comissão de Constituição e Justiça, o Projeto de Lei em análise recebeu parecer favorável, sendo o mesmo 
aprovado.

 

FUNDAMENTAÇÃO

 

Inicialmente, cumpre salientar que compete à Comissão de Finanças e Tributação, em consonância ao disposto no 
artigo 42, do REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ, manifestar-se 
sobre:

Art. 42. Cabe à Comissão de Finanças e Tributação manifestar-se sobre: 

I – os aspectos financeiros e orçamentários públicos de quaisquer 
proposições que importem aumento ou diminuição de receita ou da 
despesa pública, Regimento Interno 37 quanto à sua compatibilidade ou 
adequação com o plano plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o 
orçamento anual; 
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II – as atividades financeiras do Estado; 

III – a matéria tributária; 

IV – os empréstimos públicos; 

V – as matérias que disponham sobre a remuneração dos agentes 
políticos estaduais, incluindo os secretários de Estado, os magistrados e 
os membros do Ministério Público e do Tribunal de Contas; e 

VI – o atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101, de 
4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

 

O Projeto de Lei tem por objetivo aprovar crédito especial, alterando o vigente orçamento geral do Estado. Ao 
apresentar o presente projeto de lei, foi solicitada a aprovação de Abertura de Crédito Especial, no valor de R$ 
180.000,00 (cento e oitenta mil reais), ao vigente orçamento da Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
Sustentável e do Turismo - SEDEST.

Trata-se de medida que possui a finalidade a criação dos grupos de natureza de despesa Juros e Encargos da Dívida 
e Amortização da Dívida, na ação 6286 — Gestão Administrativa — Instituto Água e Terra - IAT, para 
atender despesas com o financiamento e juros de operação de crédito contraída pelo extinto Instituto de Florestas do 
Paraná - IFPR.

Importante ressaltar que os recursos para a cobertura da 
referida programação são provenientes do cancelamento de dotações 
orçamentárias do próprio Órgão.

Isso posto, considerando a Competência desta Comissão de Finanças e Tributação o Projeto em análise não afronta 
qualquer disposição legal pertinente às competências desta comissão, não encontramos óbice à sua regular 
tramitação.

É o voto.

CONCLUSÃO

 

                       Nada mais havendo a acrescentar, encerro meu voto relatando pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei, 
tendo em vista a adequação dos preceitos legais ensejados de atuação desta Comissão de Finanças e Tributação.

                                                                    

                                                                                             Curitiba, 16 de agosto de 2022.
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DEP. DOUGLAS FABRÍCIO

  Presidente em Exercício

 

DEP. NELSON JUSTUS

              Relator

DEPUTADO NELSON JUSTUS

Documento assinado eletronicamente em 18/08/2022, às 11:07, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1665 e o 

código CRC 1B6A6B0A8D3D1BF
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INFORMAÇÃO Nº 6175/2022

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 396/2022, de autoria do Poder Executivo, recebeu parecer favorável 
na Comissão de Finanças e Tributação. O parecer foi aprovado na reunião do dia 16 de agosto de 2022.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça; e 

- Comissão de Finanças e Tributação.

 

 

Curitiba, 18 de agosto de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 18/08/2022, às 11:44, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 6175 e o 

código CRC 1C6C6E0C8D3D3EF
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DESPACHO - DL Nº 3998/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Orçamento.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 18/08/2022, às 13:43, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 3998 e o 

código CRC 1E6D6F0E8E3D3BD
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